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PORTARIA Nº 069, DE 28 DE SETEMBRO DE 2004.
 

Dispõe sobre procedimentos para fruição de abatimento do ICMS a recolher, por patrocinador que apoiar financeiramente projetos do Programa Estadual de Incentivo à Cultura - Programa Cultural Câmara Cascudo, instituído pela Lei nº 7.799, de 30 dezembro de 1999, com Regulamento aprovado pelo Decreto nº 14.759, de 10 de fevereiro de 2000.

 

 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA TRIBUTAÇÃO, no uso de suas atribuições, tendo em vista o disposto no art. 14 do Regulamento do Programa Estadual de Incentivo à Cultura - Programa Cultural Câmara Cascudo, aprovado pelo Decreto nº 14.759, de 10 de fevereiro de 2000, 

Considerando a necessidade de esclarecer os procedimentos para fruição do abatimento de até 2% (dois por cento) do valor do ICMS a recolher pelo patrocinador de projeto do Programa Estadual de Incentivo à Cultura - Programa Cultural Câmara Cascudo,

 

R E S O L V E:

 

Art. 1º A expressão “valor do ICMS a recolher”, contida no art. 14 do Regulamento do Programa Estadual de Incentivo à Cultura - Programa Cultural Câmara Cascudo, aprovado pelo Decreto nº 14.759, de 10 de fevereiro de 2000, poderá corresponder às seguintes situações: 
I - imposto apurado no regime normal de apuração do ICMS, antes da compensação do ICMS devido por antecipação tributária;

II - imposto retido do contribuinte por substituição tributária.

§ 1º O abatimento estabelecido no art. 14 do Regulamento do Programa Estadual de Incentivo à Cultura, calculado sobre o valor do ICMS a recolher de que trata o caput, poderá ocorrer cumulativamente nas hipóteses dos incisos deste artigo.

§ 2º O abatimento de que trata esta Portaria, referido no § 1º, aplica-se, também, ao patrocinador que, detentor de regime especial concedido pela Secretaria de Estado da Tributação, atenda às demais exigências previstas na Lei nº 7.799, de 30 dezembro de 1999, no seu Regulamento, aprovado pelo Decreto nº 14.759, de 10 de fevereiro de 2000, e nesta Portaria.

§ 3º O valor a ser abatido, na hipótese do inciso I deste artigo, não poderá ultrapassar 2% (dois por cento) do total do ICMS apurado pelo regime normal de apuração, antes da compensação do ICMS devido por antecipação tributária, a recolher em cada período de apuração.

§ 4º Na hipótese do inciso II deste artigo, o valor do abatimento fica limitado a 2% (dois por cento) do valor do imposto retido de cada contribuinte substituído, a ser compensado na próxima operação de venda efetuada a este pelo contribuinte substituto, após o recebimento da Nota Fiscal de ressarcimento de que trata o art. 2º desta Portaria.

§ 5º O abatimento a ser utilizado pelo Patrocinador limitar-se-á a 80% (oitenta por cento) do valor dos recursos transferidos.

§ 6° Para fazer jus ao abatimento, o Patrocinador deverá participar com recursos próprios, em parcela equivalente a, no mínimo, 20%(vinte por cento) do valor dos recursos transferidos, através de numerário ou cheque ou equivalente em mercadorias.

§ 7° O abatimento somente poderá ser utilizado a partir do mês imediatamente subseqüente ao que tenha ocorrido a transferência dos recursos ao Proponente do projeto.

§ 8° O adicional de dois pontos percentuais sobre o ICMS, previsto no inciso I do art. 2º da Lei Complementar nº 261, de 19 de dezembro de 2003, que instituiu o Fundo Estadual de Combate à Pobreza (FECOP), não poderá ser utilizado nem considerado para efeito do cálculo do abatimento referido no §1º deste artigo.

 

Art. 2º Quando o valor limite para o abatimento do ICMS (dois por cento do somatório dos valores referidos nos incisos I e II do art. 1º desta Portaria) for superior ao valor do imposto a recolher, de responsabilidade própria do Patrocinador, num dado período de apuração, este poderá emitir Nota Fiscal de ressarcimento, na forma do art. 863 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n.º 13.640, de 13 de novembro de 1997, referente à diferença entre o valor limite e o valor a ser abatido do ICMS normal.

§ 1º O contribuinte substituído (Patrocinador) deverá anexar, à Nota Fiscal de ressarcimento a ser remetida ao contribuinte substituto, cópia reprográfica do Título de Incentivo previsto no inciso VIII do art. 2º do Regulamento do Programa Estadual de Incentivo à Cultura, aprovado pelo Decreto no 14.759, de 10 de fevereiro de 2000.

§ 2º A nota fiscal de ressarcimento deverá ser emitida exclusivamente para esse fim, em nome de qualquer contribuinte substituto com quem o contribuinte substituído realize operações comerciais, e deverá ser consignado no seu corpo:

I - o número do Título de Incentivo;

II - menção à cláusula terceira do Convênio ICMS 81/93, quando o estabelecimento substituto estiver sediado em outra unidade da Federação.

§ 3º Deverá ser indicado no campo 23 “informações Complementares” da Guia Nacional de Recolhimento (GNRE) a expressão contida no art. 3º desta Portaria, na hipótese de imposto devido por substituição tributária, estando o estabelecimento substituto sediado em outra unidade federativa.

§ 4º O contribuinte deverá indicar o número da inscrição estadual do contribuinte substituído que tenha emitido Notas Fiscais de ressarcimento para o fim específico do benefício da Lei n. 7.799, de dezembro de 1999, na informação requerida na Guia Nacional de Informação e Apuração do ICMS - Substituição Tributária.

§ 5º A nota fiscal emitida para fim de ressarcimento, prevista no “caput”, deverá ser visada pela Subcoordenadoria de Substituição Tributária e Comércio Exterior- SUSCOMEX, acompanhada do relatório constante no Anexo Único desta Portaria e de cópia reprográfica do Título de Incentivo referido no § 1º deste artigo.

§ 6º O procedimento a que se refere o § 5º não implicará homologação dos valores ressarcidos, que estarão sujeitos à posterior verificação pelo Fisco.

 

Art. 3º O valor a ser abatido do ICMS normal deverá ser escriturado, pelo patrocinador, no livro de Registro de Apuração do ICMS, no quadro relativo à apuração do saldo, linha “Deduções”, fazendo consignar a expressão: “Incentivo Cultural Lei n.° 7.799, de 30 dezembro de 1999 - Título de Incentivo n.°...........”.  

Parágrafo único. O patrocinador deverá indicar o valor do abatimento referido no caput  na Guia Informativa Mensal do ICMS” (GIM), no quadro “deduções”, linha “Incentivo Cultural”, conforme modelo constante no Anexo – 59 do Regulamento do ICMS, aprovado pelo Decreto n.º 13.640, de 13 de novembro de 1997.

Art. 4º Para os efeitos de abatimento do incentivo ao Programa Estadual de Incentivo à Cultura, aprovado pelo Decreto nº 14.759, de 10 de fevereiro de 2000, no recolhimento do imposto devido nas operações indicadas no inciso II do art. 1º desta Portaria deverá ser observado o seguinte:

I - se o contribuinte substituto estiver sediado neste Estado o recolhimento será efetuado através de Ficha de Compensação Bancária - FCB preenchida pelo valor líquido encontrado após o abatimento dos valores constantes em Notas Fiscais de ressarcimento.

II - se o contribuinte substituto estiver sediado em outra unidade federativa o recolhimento será efetuado através de GNRE preenchida pelo valor líquido encontrado após o abatimento dos valores das Notas Fiscais de ressarcimento recebidas para tal finalidade.

Parágrafo único. Poderão ser emitidas  tantas notas fiscais quantos forem os estabelecimentos substitutos com quem o Patrocinador realize operações comerciais, respeitado, em qualquer hipótese, o limite previsto no § 4º do art. 1º.

 

Art. 5° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário, especialmente a Portaria nº 126, de 17 de outubro de 2000.

 

Gabinete da Secretária de Estado da Tributação, em Natal, 28 de setembro de 2004.

 

LINA MARIA VIEIRA
Secretária de Estado da Tributação
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